
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1667198 - RS (2017/0086135-5)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JANDIR DACROCE - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCIO DACROCE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ADÍLSON GOMES MOCINHO  - RS073068 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 
DEVEDOR FALECIDO APÓS A PROPOSITURA DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Segundo jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, o redirecionamento da execução contra o espólio não é 
admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer antes da 
constituição do crédito tributário.

2.   Nessa linha de entendimento, confira-se a Súmula 
392/STJ, que reza o seguinte: a Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 
quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução. Precedentes: AgRg no 

AREsp. 524.349/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.10.2014; 
AgRg no REsp. 1.455.518/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.3.2015; 
AgRg no AgRg no REsp. 1.501.230/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 10.6.2015; AgRg no AREsp. 729.600/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 14.9.2015.

3.   O Tribunal de origem reconheceu que o óbito do 
executado ocorreu após o ajuizamento da Execução Fiscal.

4.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.198 - RS 
(2017/0086135-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JANDIR DACROCE - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCIO DACROCE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ADÍLSON GOMES MOCINHO  - RS073068 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por JANDIR 

DACROCE - ESPÓLIO em adversidade à decisão monocrática (fls. 

785/790), que negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

AO ESPÓLIO. DEVEDOR FALECIDO APÓS A PROPOSITURA DA 

EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio 

TRF da 4a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMPRESA INDIVIDUAL. FALECIMENTO DO TITULAR APÓS O 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 

REDIRECIONAMENTO. ESPÓLIO.

1. Tratando-se de firma individual, não há distinção entre o 

patrimônio da pessoa física ou natural e da pessoa jurídica, 

respondendo aquele por todas as responsabilidades assumidas 

pela pessoa jurídica.

2. Constatado que o titular da empresa individual faleceu 

em data posterior ao ajuizamento da ação, é cabível o 

redirecionamento contra o espólio ou, nas hipóteses de ausência de 

abertura de inventário ou de encerramento deste, diretamente 

contra o administrador provisório (art. 1.797 do Código Civil) ou 

contra os sucessores do de cujus.
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3. No presente caso, não se trata de execução fiscal 

ajuizada contra devedor já falecido, porquanto a ação fora 

inicialmente ajuizada em face da empresa individual. O 

falecimento do representante ocorreu depois do ajuizamento do 

executivo fiscal, sendo cabível o redirecionamento para o espólio.

4. Desde o falecimento do devedor até a partilha de bens, o 

espólio do devedor é quem deve responder pela execução.

5. Sentença reformada para determinar o normal 

prosseguimento do feito executivo.

3.   A parte agravante sustenta que não se está 

divergindo da possibilidade de redirecionamento da execução ao espólio, 

mas tão somente a impossibilidade de redirecionamento da execução ao 

espólio antes de ocorrer a citação do de cujo.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls. 806, certificou-se o decurso de prazo para 

impugnação.

6.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 
DEVEDOR FALECIDO APÓS A PROPOSITURA DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Segundo jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, o redirecionamento da execução contra o espólio não é 
admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer antes da 
constituição do crédito tributário.

2.   Nessa linha de entendimento, confira-se a Súmula 
392/STJ, que reza o seguinte: a Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 
quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução. Precedentes: AgRg no 

AREsp. 524.349/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.10.2014; 
AgRg no REsp. 1.455.518/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.3.2015; 
AgRg no AgRg no REsp. 1.501.230/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 10.6.2015; AgRg no AREsp. 729.600/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 14.9.2015.

3.   O Tribunal de origem reconheceu que o óbito do 
executado ocorreu após o ajuizamento da Execução Fiscal.

4.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.198 - RS 
(2017/0086135-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JANDIR DACROCE - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCIO DACROCE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ADÍLSON GOMES MOCINHO  - RS073068 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que o redirecionamento da execução contra o espólio não é 

admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer antes da 

constituição do crédito tributário.

3.   Nessa linha de entendimento, confira-se a Súmula 

392/STJ, que reza o seguinte: a Fazenda Pública pode substituir a 

certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução. Nesse sentido, citem-se 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUTADO 

FALECIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ.

1. O redirecionamento contra o espólio só é admitido 

quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido 

devidamente citado nos autos da execução fiscal, o que não é o 

caso dos autos, já que o devedor apontado pela Fazenda Municipal 

faleceu antes mesmo da constituição do crédito tributário. 

Precedentes: REsp 1.222.561/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011; AgRg no REsp 
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1.218.068/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

08/04/2011; REsp 1.073.494/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJe 29/09/2010.

2. Não se pode fazer mera emenda do título executivo, a 

teor da Súmula 392/STJ, que dita: "A Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 

material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução". Matéria já analisada inclusive sob a sistemática do art. 

543-C do CPC (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJe de 18/12/2009).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

524.349/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

14.10.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

AÇÃO APÓS O FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 

REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que o ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já 

falecida não autoriza o redirecionamento ao espólio, haja vista que 

não se chegou a angularizar a relação processual, faltando, pois, 

uma das condições da ação: a legitimidade passiva. Precedentes: 

AgRg no AREsp 555.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 

5/11/2014; AgRg no AREsp 522.268/RJ, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 

17/10/2014; REsp 1410253/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.

2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública 

pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 

material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução".
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3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.455.518/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

26.3.2015).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O FALECIMENTO DO 

CONTRIBUINTE. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ.

1. Recurso especial em que se discute possibilidade de 

redirecionamento da execução fiscal para o espólio em razão do 

posterior conhecimento do falecimento do executado.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que o ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já 

falecida não autoriza o redirecionamento ao espólio, haja vista que 

não se chegou a angularizar a relação processual, faltando, pois, 

uma das condições da ação: a legitimidade passiva". Precedentes: 

AgRg no AREsp 555.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 

5/11/2014; AgRg no AREsp 522.268/RJ, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 

17/10/2014; REsp 1410253/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.

3. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública 

pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 

material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução".

Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.501.230/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

10.6.2015)

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA 

CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. CORREÇÃO DE ERRO 

MATERIAL OU FORMAL. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO 
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LANÇAMENTO E SUJEITO PASSIVO. INVIABILIDADE. SÚMULA 

392/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO 

(ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 1.045.472/BA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que a emenda ou a 

substituição da CDA é admitida diante da existência de erro 

material ou formal, não sendo possível, entretanto, quando os 

vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, 

especialmente quando voltado à modificação do sujeito passivo do 

lançamento tributário (Súmula 392 do STJ). Referido entendimento 

já foi firmado inclusive em sede de recurso repetitivo (art. 543-C do 

CPC), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 

1.045.472/BA, relatoria do e. Min.Luiz Fux.

2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é 

admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele 

ter sido devidamente citado nos autos da execução fiscal. Assim, 

se ajuizada execução fiscal contra devedor já falecido, mostra-se 

ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade 

passiva.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

729.600/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.9.2015).

4.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem 

reconheceu que o óbito do executado ocorreu após o ajuizamento da 

Execução Fiscal.

5.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno do Contribuinte. 

6.   É como voto.

 

  

 

NNMF52 

REsp 1667198 Petição : 180462/2018

 2017/0086135-5 Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA21642815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 02/05/2019 11:49:37
Código de Controle do Documento: B8D52A0C-4FB8-4423-B4BA-1209C4538299



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.667.198 / RS
Número Registro: 2017/0086135-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048133120144047118 RS-50048133120144047118 TRF4-50032027720134047118 RS-50018375620114047118 RS-
50032027720134047118 450032027720134047118 50018375620114047118 50032027720134047118

Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANDIR DACROCE - ESPÓLIO
RECORRENTE : MARCIO DACROCE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ADÍLSON GOMES MOCINHO - RS073068
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANDIR DACROCE - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCIO DACROCE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ADÍLSON GOMES MOCINHO - RS073068
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Documento eletrônico VDA21776130 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2019 00:57:07
Código de Controle do Documento: 92bf518e-17f1-4103-a8e6-59964e300da2



 

Brasília, 14 de Maio de 2019
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